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RESUMO 

 
O presente trabalho tem como objetivo buscar informações acerca do registro e mensuração de 

patentes na Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. Para isso foram retiradas 

informações do INPI e das demonstrações financeiras da empresa. Como se trata de uma 

empresa que trabalha diretamente com pesquisa, é esperado que tenha uma grande quantidade 

de registros de patentes e que grande parte delas esteja evidenciada em suas demonstrações. A 

título de comparação, também foram extraídos dados de todas as Empresas Públicas Federais 

para serem observados e entender um pouco mais sobre como estão sendo realizados os 

processos de evidenciação de patentes no setor público. Como resultado pode se observar que 

a grande maioria das empresas não tinham patentes para registro e daquelas que havia registro 

no INPI cada uma apresentava uma forma de registro diferente. A EMBRAPA, empresa alvo 

da pesquisa, apresentou uma quantidade significativa de patentes, porém nenhuma delas está 

evidenciada em suas demonstrações financeiras. A empresa alegou que ainda está em estudo o 

registro desses ativos como intangíveis de forma a resultar em uma redução de despesa e em 

consequência disso uma apuração maior de lucros pois até o momento a mensuração desses 

ativos tem sido registrada como despesa. 

 
 
Palavras-chave: Patentes; Setor Público; Contabilidade Pública; Empresas Públicas; 
Intangível 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 
The present work aims to seek information about the registration and measurement of patents 

at the Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuaria. For this purpose, information was taken 

from INPI and the company's financial statements. As this is a company that works directly 

with research, it is expected that it will have many patent registrations and that a large part of 

them will be evidenced in its statements. By way of comparison, data was also extracted from 

all Brazilian Federal Public Companies to be observed and to understand a little more about 

how patent disclosure processes are being carried out in the public sector. As a result, the vast 

majority of companies did not have patents for registration and of those that were registered 

with the INPI, each one had a different form of registration. EMBRAPA, the company targeted 

by the research, presented a significant number of patents, but none of them are evidenced in 

its financial statements. The company claimed that the registration of these assets as intangibles 

is still being studied in order to result in a reduction in expenses and, consequently, a greater 

calculation of profits because until now the measurement of these assets has been recorded as 

an expense. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 
 

A contabilidade pública tem passado por um processo de convergência em que é exigida 

uma padronização da contabilidade tanto no próprio país como também em relação a outros 

países, algo que tem sido considerado como um grande desafio para os gestores públicos (Assis, 

2015). Um importante tema dentro da contabilidade pública são os ativos intangíveis, que são 

retratados na NBC TSP 08. Na norma são apresentados os critérios de reconhecimento e 

mensuração deles. Além disso, Kayo (2016) declara que os ativos intangíveis são um grande 

diferencial para as organizações por conta de suas particularidades, diferentemente dos ativos 

tangíveis eles são de difícil obtenção e mensuração e são de propriedade de uma única 

organização. Kayo também exalta a importância de se mensurar os intangíveis já que servem 

de base na hora de se realizar uma fusão ou aquisição.  

Ademais, os ativos intangíveis têm apresentado um grande crescimento em comparação 

aos ativos tangíveis, principalmente em organizações que estão relacionadas a pesquisas em 

áreas de inovações tecnológicas (Pacheco, 2005). Porém, um grande problema é de que os 

ativos intangíveis quase em sua totalidade não são sequer registrados nas demonstrações 

contábeis, tornando o valor explicativo delas menor do que deveria ser (Zanoteli, 2015). Perez 

e Famá (2006) constatam que as demonstrações contábeis sofrem grande distorções ao não se 

registrar e mensurar corretamente um ativo intangível, o que pode resultar em informações 

erradas para as partes interessadas. 

Outrossim, dentro da área de pesquisas um aspecto que deve ser levado em conta pelos 

pesquisadores em seus trabalhos é o da proteção de sua propriedade intelectual que é 

resguardado pelo direito intelectual por meio das patentes. A propriedade intelectual é a 

representação de inovações advindas do espírito humano não importando o que elas são, como 

por exemplo pode ser citada a inovação tecnológica ou até mesmo um desenho (Figueiredo; 

Pacheco; Penteado, 2008). Cavalcante e Zeppelini (2009) conceituam as patentes como ativos 

intangíveis de duração limitada, podendo sua vida útil variar de caso a caso.  

Por fim, dentro do setor público A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA) representa uma grande parcela dos registros de patentes das empresas públicas 

federais. Ela foi criada em 1973 e está diretamente vinculada ao Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA). Ela é uma empresa que trabalha diretamente com a 



 
 

 

inovação científica e tecnológica voltada para práticas agropecuárias (Visoli, 2017). Buainain, 

Mendes e Ribeiro (2015) relatam que muitos colaboradores por conta da natureza da empresa 

de produzir conhecimento científico são incentivados a gerar produtos que precisam de registro 

de propriedade intelectual. Além disso, em 1996 um marco legal sobre propriedade foi revisado 

e a ela precisou editar normativos para que a partir daquele momento fossem feitos ajustes sobre 

o registro de propriedade para a proteção dos direitos da empresa.  

Com isso, essa pesquisa busca entender mais sobre como está a situação atual dos 

registros nas demonstrações financeiras e nos relatórios da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária de suas patentes em comparação com o registro delas no Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial. Ademais, o trabalho tem como objetivo secundário buscar compreender 

como esse processo está acontecendo nas outras Empresas Públicas Federais brasileiras a título 

de comparação. Na metodologia foram então realizadas pesquisas no banco de dados do INPI 

e nas demonstrações financeiras dessas empresas para comparar quantas patentes foram 

depositadas e qual seria o valor delas nas demonstrações. Posteriormente foram observados os 

relatórios da EMBRAPA para observar quais os métodos de registo e mensuração eles estavam 

usando para as patentes da empresa. A importância desse artigo está na evidenciação das 

patentes que tem poder de agregar muito valor nas demonstrações das empresas e que hoje são 

em muitos casos apenas registradas no INPI e consideradas apenas como despesas no registro 

contábil. A EMBRAPA é uma empresa do setor público que apresenta grande importância no 

ramo de produção científica e por isso é esperado encontrar grande número de patentes 

registradas em seus ativos nas demonstrações financeiras, e por conseguinte em seus relatórios.  

Ficam então alguns questionamentos que deverão ser respondidos com o desenvolvimento da 

pesquisa: A EMBRAPA registra suas patentes no INPI e em suas demonstrações financeiras? 

As outras empresas públicas federais apresentam comportamento semelhante ao da EMBRAPA 

em relação ao que concerne a suas patentes?   

 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Nesta parte da pesquisa são abordados os referenciais e conceitos utilizados para o 

desenvolvimento do trabalho. Dentre eles pode se destacar a evolução da convergência da 

contabilidade pública no Brasil às normas de contabilidade internacional, os conceitos de ativos 



 
 

 

intangível e patentes, e por último uma introdução a organização da administração pública com 

ênfase as empresas públicas.  

 

2.1 A convergência da contabilidade pública 

 
Um dos princípios contábeis previstos nas normas brasileiras é o da comparabilidade, 

que define que as informações possam ser comparadas entre diferentes entidades e em recortes 

temporais diferentes. Com isso, uma tendência de se haver harmonia entre as demonstrações 

contábeis começou a surgir, para que mesmo em diferentes países as informações contábeis 

fossem uniformes e pudessem respeitar os princípios da contabilidade de forma universal (Do 

Prado; Paiva; 2017). 

Segundo Assis (2015), o processo de convergência da contabilidade pública brasileira 

aos padrões internacionais começa efetivamente com a publicação da portaria 181/08 do 

Ministério da Fazenda. Com isso, é criado um manual que delimita como devem ser feitas as 

operações e registros contábeis do setor público, o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público (MCASP). Além disso, também no mesmo ano da publicação da portaria é criado pelo 

CFC as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) buscando 

normatizar para as entidades públicas e padronizar os processos contábeis trazendo um viés 

patrimonial onde o foco da contabilidade é o patrimônio público, não mais focado no orçamento 

como anteriormente. O Conselho Federal de Contabilidade editou normativos para que essa 

convergência fosse efetivada, dentro da norma NBC T 16.1 é definido o campo de aplicação da 

contabilidade pública: 

 
“As entidades abrangidas pelo campo de aplicação devem observar as normas e as 

técnicas próprias da Contabilidade Aplicada ao Setor Público, considerando -se o 

seguinte escopo:  

(a) integralmente, as entidades governamentais, os serviços sociais e os conselhos 

profissionais;  
(b) parcialmente, as demais entidades do setor público, para garantir procedimentos 

suficientes de prestação de contas e instrumentalização do controle social”  

 

 

 

 

 

Consoante Lima (2017), a contabilidade pública vem passando por um processo de 

convergência desde 2004, quando foi criado um comitê que teria como atribuição a criação de 

normas que seriam aplicadas à contabilidade do setor público. É importante ressaltar que a 



 
 

 

Secretaria do Tesouro Nacional (STN), órgão integrante do Ministério da Fazenda, é 

responsável pela elaboração do MCASP, de forma a trazer a instrumentalização dos normativos 

que o CFC elabora. Um marco importante que está em processo de elaboração é uma nova Lei 

Complementar que irá tratar de direito financeiro e gestão patrimonial pública substituindo a 

antiga Lei 4.320/64 que até hoje ainda está vigente. 

Ademais, o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) ressalta que 

a STN ao elaborá-lo tem como intuito a convergência dos padrões contábeis públicos às normas 

internacionais. Além disso, também é mencionado a criação de um plano de contas (PCASP) 

que é aplicado em todo o território brasileiro, de forma a separar as naturezas da informação 

contábil em orçamentárias, patrimoniais e de controle. A Lei 4.320/64 previa algumas 

demonstrações contábeis que com o advento da convergência tiveram de ser modificadas, o que 

ocasionou alterações no PCASP. Esses impactos afetaram principalmente os procedimentos 

que eram realizados anteriormente nas demonstrações contábeis brasileiras. 

 

2.2 Ativos intangíveis e patentes 
  
Para começar a abordar o tema de patentes é importante primeiro entender o que são e 

como são conceituados os ativos, segundo o CPC 04 (2010):  

 

“Ativo é um recurso: (a) controlado pela entidade como resultado de 

eventos passados; e (b) do qual se espera que resultem benefícios 

econômicos futuros para a entidade.” 

 

E em relação aos ativos que se enquadram como ativos intangíveis: 

 

“Ativo intangível é um ativo não monetário identificável sem 

substância física” 

 

Para o reconhecimento dos ativos intangíveis é necessário que cumpram requisitos que 

podem ser elencados segundo o CPC 04 como: 

 

“(a) a definição de ativo intangível (ver itens 8 a 17); e 

(b) os critérios de reconhecimento (ver itens 21 a 23):  

 

21.Um ativo intangível deve ser reconhecido apenas se: (a) for 



 
 

 

provável que os benefícios econômicos futuros esperados atribuíveis 

ao ativo serão gerados em favor da entidade; e (b) o custo do ativo 

possa ser mensurado com confiabilidade.  

 

22. A entidade deve avaliar a probabilidade de geração de benefícios 

econômicos futuros utilizando premissas razoáveis e comprováveis 

que representem a melhor estimativa da administração em relação ao 

conjunto de condições econômicas que existirão durante a vida útil do 

ativo.  

23. A entidade deve utilizar seu julgamento para avaliar o grau de 

certeza relacionado ao fluxo de benefícios econômicos futuros 

atribuíveis ao uso do ativo, com base nas evidências disponíveis no 

momento do reconhecimento inicial, dando maior peso às evidências 

externas.” 

 

 
Conforme Milone (2004) grande parte dos valores que uma empresa ou organização tem 

são advindos de ativos intangíveis. Esses componentes da entidade geram valor ao maximizar 

o valor da organização, mesmo que não sejam tangíveis. Para mensurar esse valor é necessário 

quantificar o quanto ele poderá gerar renda para o negócio, de forma que um método muito 

conhecido para isso seja o Fluxo de Caixa Descontado. Esse método busca trazer a valor 

presente a expectativa de fluxo de caixa futura de um determinado ativo baseado em eventos 

passados. O autor apresenta também falhas para esse modelo, e demonstra que nem sempre 

esses eventos poderão refletir o comportamento futuro de um ativo, o que pode gerar uma 

mensuração errada do valor de um ativo. 

Para De Araújo (1981), patentes são direitos que uma pessoa recebe por determinada 

invenção, e esses direitos geram para ela um potencial econômico. Para ele as patentes podem 

apresentar diferentes usos, dentre os quais podem ser citados:  

 
“identificação de tecnologias emergentes, identificação de tecnologias 

alternativas, identificação dos autores de uma dada tecnologia, 
ordenação dos fluxos tecnológicos com o exterior e a atualização 

técnica do pessoal envolvido com atividade de Pesquisa e 

Desenvolvimento”. 

 
Por outro lado, patente pode ser definida como uma recompensa que o seu criador recebe 

e que lhe dá o direito de poder negociar com potenciais compradores de sua inovação 

tecnológica ou industrial. (Amadei; Torkomian, 2009). 

Ademais, Kono (2014) alega que as patentes são conceituadas como o direito para 



 
 

 

comercializar inovações de forma temporária, porém ao se registrar uma patente os métodos 

utilizados para essa inovação devem ser divulgados, o que cria uma relutância por parte de 

alguns inventores. No brasil, as patentes são competência do INPI, que regulam e normatizam 

como devem ser registradas. Outra informação importante é que ao se registrar uma patente ela 

não será protegida em países diferentes do local registrado, o que da liberdade para outras 

pessoas copiarem a inovação fora do país. 

De acordo com Ferreira (2009), as organizações podem realizar investimentos em 

pesquisa e desenvolvimento, e tais gastos precisam de uma proteção para que outras 

organizações não se apropriem de tal inovação. Essa defesa se chama Patente e é uma forma de 

proteção temporária que possibilita a remuneração do desenvolvimento tecnológico e da 

pesquisa científica. Para isso, as patentes são registradas e publicadas no INPI, para que 

qualquer um possa consultar informações relativas ao registro dela. 

Além disso, existem duas opções quando se tem um ativo, ele pode ou não ser protegido 

por uma patente. No caso de não haver proteção, existe a possibilidade de a concorrência 

começar a produzir esse mesmo ativo, o que pela lógica econômica tornará o seu preço menor. 

Em contrapartida, com o registro da patente e consequentemente o impedimento da produção 

por terceiros, o preço do ativo será maior e o resultado da sua avaliação será maior também. O 

autor propõe um modelo de mensuração de valor das patentes baseado em 5 etapas: 

Identificação dos pedidos de patentes, análise estratégica de patentes, análise das patentes do 

ponto de vista legal, análise das patentes do ponto de vista de negociações e selecionar o método 

de valoração de patentes (Adriano; Antunes, 2017). 

 

 

 
 
2.3 Empresas públicas 

 
O Estado brasileiro possui um governo que é organizado em diversas entidades que 

prestam serviços públicos para a população.  A administração Pública ao se organizar se divide 

em Administração Direta: constituída por ministérios e secretarias e Administração Indireta: 

Empresas Públicas, Autarquias, Sociedades de Economia Mista e Fundações Públicas. A 

administração direta reflete a delegação de atividades internamente por meio da 

desconcentração de poder. Por outro lado, a administração indireta trata da descentralização de 

poder onde a criação de suas entidades desvincula suas atividades do ente político por meio da 



 
 

 

criação de uma pessoa jurídica nova com responsabilidade e autoridade para sua própria 

administração (Junquilho, 2010). 

Para De Melo (2002), empresas públicas são entidades de direito privado assim como 

as sociedades de economia mista, e mesmo tendo essa característica continuam tendo papel 

importante como parte da administração pública. Esse atributo dela não a exime de seguir regras 

aplicadas as entidades públicas, com previsão expressa na Constituição Federal. Ambas, 

empresas públicas e sociedades de economia mista tem peculiaridades comuns, porém é de 

esperar um controle maior dessa já que o seu capital é 100% público. Ambas podem se 

enquadrar como prestadores de serviço público ou exploradoras de atividade econômica, sendo 

que no primeiro caso são adotados benefícios que uma organização privada não teria acesso, 

como isenções fiscais, já no segundo caso para não comprometer o regime de concorrência  

essas vantagens não são concedidas.  

Outrossim, vale apontar que para as empresas públicas existe uma distinção entre 

aquelas que são dependentes de capital público e as que são independentes. No caso das 

dependentes, o MCASP prevê que elas obrigatoriamente devem seguir as regras previstas nele 

assim como previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF):  

 
“Art. 2o Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada 

Município; 
II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com 

direito a voto pertença, direta ou indiretamente, a  ente da Federação;  

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do 

ente controlador recursos financeiros para pagamento de despesas com 

pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último 
caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;” 

 
 

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) é uma empresa pública, 

que apresenta um papel importante na inovação e modernização da agricultura brasileira. Ela 

foi criada para concentrar a pesquisa agropecuária do país inteiro. Seus esforços são voltados 

para conservação e aumento de produtividade no setor agro. Mesmo com seus setores de 

pesquisa crescendo, a empresa continua com seu objetivo principal de buscar atender ao setor 

privado e suas peculiaridades, gerando conhecimento para aqueles que trabalham na área de 

produção (REIFSCHNEIDER, 2010). Por ser uma Empresa Pública Federal, a EMBRAPA 

deve seguir os normativos aplicados a esse tipo de organização, tais como o Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e 

as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 



 
 

 

 

 
 

 
 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Para a execução desse trabalho foram realizadas pesquisas exploratórias e descritivas, 

por meio de análise de dados, pesquisas bibliográficas e levantamento documental. Dessa forma 

a pesquisa pode ser considerada qualiquantitativa pois apresenta traços encontrados em ambas 

as formas. 

Para a pesquisa foi utilizada a metodologia descrita por Zamboni (2016) por meio do 

levantamento de quantas patentes estavam registradas em cada CNPJ das empresas públicas em 

questão no sítio eletrônico do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). A 

metodologia de Zamboni consiste em acessar a base de patentes do INPI e buscar pelo CNPJ 

da organização desejada, de forma que os resultados exprimem a quantidade de registros 

específica daquela pessoa jurídica. A metodologia descrita acima pode ser exemplificada da 

seguinte maneira: 

1° Passo: acessar o sítio eletrônico da base de dados de patentes do INPI e selecionar 

PATENTE. 

Figura 1 - Sítio eletrônico INPI 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

2° Passo: Selecionar CPF/CNPJ do Depositante, inserir o CNPJ da empresa no campo 

em branco e clicar em pesquisar. 

 



 
 

 

Figura 2 – Pesquisa patentes INPI 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

3° Passo: Observar quantos processos satisfazem a pesquisa, esse valor será utilizado 

para a base da pesquisa de quantas patentes estão registradas em cada empresa no INPI. 

 



 
 

 

Figura 3 – Resultados pesquisa INPI 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

No caso em questão, foi utilizada a metodologia descrita acima para a busca de registros 

de patentes da EMBRAPA, e foram retirados do PORTAL EMBRAPA informações 

relacionadas ao registro das respectivas patentes das demonstrações contábeis da empresa e de 

seus relatórios de gestão dos anos de 2019 a 2023.  

Com o intuito de obter o fator de comparabilidade também foram extraídos dados do 

INPI por meio da mesma metodologia de outras empresas públicas federais e suas 

correspondentes demonstrações financeiras retiradas de seus respectivos sítios eletrônicos. No 

caso dessas empresas apenas foram utilizadas as demonstrações do ano de 2023. As 

organizações escolhidas foram as empresas públicas federais que são dependentes dos recursos 

do Tesouro Nacional, por conta de sua mesma natureza jurídica, o que torna suas características 

semelhantes. Na tabela abaixo podem ser observados os dados das empresas públicas que foram 

selecionadas para a comparação, nela são apresentadas: nome da empresa, a sigla e o órgão ao 

qual estão vinculadas: 



 
 

 

 

Tabela 1 Empresas Públicas Federais Dependentes 

 
Empresa Sigla Órgão vinculado 

Amazônia Azul Tecnologias 
de Defesa S.A. 

AMAZUL Ministério da Defesa 

Centro Nacional de 
Tecnologia Eletrônica 
Avançada S.A. 

CEITEC Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
 

Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos 

CBTU Ministério das Cidades 

Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales 
do São Francisco e do 
Parnaíba 

CODEVASF Ministério da Integração e do 
Desenvolvimento Regional 

Companhia de Pesquisa de 
Recursos Minerais 

CPRM Ministério de Minas e Energia 

Companhia Nacional de 
Abastecimento 

CONAB Ministério do Desenvolvimento Agrário e 
Agricultura Familiar 
 

Empresa Brasil de 
Comunicação S.A. 

EBC Ministério das Comunicações 

Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária 

EMBRAPA Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento 

Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares 

EBSERH Ministério da Educação 

Empresa de Pesquisa 
Energética 

EPE Ministério de Minas e Energia 

Empresa de Trens Urbanos 
de Porto Alegre S.A. 

TRENSURB Ministério das Cidades 

Hospital de Clínicas de 
Porto Alegre 

HCPA Ministério da Educação 

Hospital Nossa Senhora da 
Conceição S.A. 

GHC Ministério da Saúde 

Indústria de Material Bélico 
do Brasil 

IMBEL Ministério da Defesa 

Nuclebrás Equipamentos 
Pesados S.A. 

NUCLEP Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
 

Infra S.A. INFRA Ministério dos Transportes 
Fonte: elaborado pelo autor 

 

De uma forma resumida a metodologia dessa pesquisa pode ser exemplificada em 

forma de processo da seguinte maneira: 

 



 
 

 

Figura 4 – Metodologia da pesquisa 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

  4 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 

 

Os resultados dessa pesquisa podem ser divididos em duas partes (i) quantidade de 

patentes que foram depositadas no INPI, (ii) valor das patentes nas demonstrações financeiras 

publicadas pelas empresas. Vale ressaltar que o foco da pesquisa é a EMBRAPA e que as outras 

empresas foram avaliadas a título de comparação, porém nos resultados as informações serão 

apresentadas em conjunto para manter um formato que seja de mais fácil compreensão e de 

forma mais didática.  

A figura 4 apresenta os dados extraídos do sítio eletrônico do INPI, nele são 

apresentadas a quantidade de depósitos que as empresas públicas federais dependentes de 

recursos do Tesouro Nacional haviam realizado até o dia 31/10/2024.  

 



 
 

 

Figura 5 – Patentes depositadas no INPI 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

Como pode ser observado algumas empresas nem apresentaram registros de patentes e 

isso se deve a natureza de cada uma ser diferente, ou seja, a sua atividade fim e meio nem 

sempre vai gerar ativos intangíveis como no caso de patentes. A EMBRAPA como já esperado 

leva destaque com 384 patentes registradas, o que faz total sentido já que ela tem como sua 

Missão: “Viabilizar soluções de pesquisa, desenvolvimento e inovação para a sustentabilidade 

da agricultura, em benefício da sociedade brasileira”, o que reflete na prática em geração de 

patentes para proteção de seus direitos produzidos pela pesquisa e inovação. 

A figura 5 apresenta o valor que foram registrados nas demonstrações financeiras das 

empresas públicas que tiveram pelo menos 1 patente registrada no INPI. No caso das empresas 

que não apresentaram nenhum registro de patentes os dados de suas demonstrações não foram 

levantados para essa comparação.      

 



 
 

 

Figura 6 – valor evidenciado nas demonstrações financeiras 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

Quanto ao registro de valores nas demonstrações financeiras era esperado que a 

EMBRAPA tivesse pelo menos um bom percentual evidenciado, porém não havia sequer um 

centavo registrado. Comparando com as outras empresas pode-se perceber que 3 das 5 avaliadas 

haviam registrado o valor de suas patentes. Como já abordado por Assis (2015), os gestores têm 

dificuldade de realizar a convergência da contabilidade pública, que é evidenciado nesses 

resultados onde apenas 60% da amostra apresentou valores de patentes em suas demonstrações. 

A figura 6 apresenta um recorte das demonstrações contábeis da EMBRAPA. No caso 

estão demonstrados nela os ativos imobilizado e intangível. 

 



 
 

 

Figura 7 – Ativo intangível EMBRAPA 

 
Fonte: elaborado pelo autor  
 

O destaque deve ser dado ao Intangível que apresenta apenas a conta Software e não 

apresenta nenhuma de suas patentes. Com base em Milone (2004), é evidente que a mensuração 

de patentes é considerada um grande desafio, o que nesse caso pode ser evidenciado ao 

demonstrar que até outros intangíveis tiveram seus registros e suas patentes não. Porém, no caso 

das outras empresas públicas pode ser observado que as empresas GHC, EBSERH e CEITEC 

apresentaram valores registrados na conta PATENTES do Intangível. Nesse recorte das 

demonstrações da EMBRAPA é possível ver que a empresa não registrou nenhuma patente. 

Para entender um pouco mais o motivo disso, foram solicitadas informações para o setor de 

contabilidade da Empresa por meio do Participa + Brasil e a resposta que eles apresentaram foi 

a seguinte:   

 
Figura 8 – Resposta EMBRAPA 

Fonte: elaborado pelo autor 
 

Além disso, foram retiradas informações dos relatórios de gestão da empresa, 

principalmente o de 2023. Nele é dado destaque para os ativos intangíveis e sua contabilização  



 
 

 

onde são retratados os motivos de ainda não terem sido mensurados e é abordada a importância 

que a empresa percebe do valor desses ativos. A empresa alega que: “Em 2023, esses ativos 

não foram reconhecidos nos balanços contábeis da Empresa, pois um projeto institucional está 

em desenvolvimento para apresentar soluções/metodologias que viabilizem o reconhecimento 

e mensuração dos ativos intangíveis em 2024” (Embrapa, 2023). 

Resumindo, a Empresa demonstrou ter um grande número de patentes em comparação 

com outras com a mesma natureza jurídica. Porém, diferentemente das empresas GHC, 

CEITEC e EBSERH, a EMBRAPA não tem registrado em suas demonstrações contábeis os 

valores de suas patentes. Não obstante, a organização alega estar realizando o necessário para 

que muito em breve esses valores comecem a ser evidenciados em seus relatórios com base no 

que é normatizado no Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 

(CPC) 04. Fica evidente que os gestores como já previsto por Milone (2004), apresentam 

dificuldade para mensurar esses valores de patentes. Porém, como é previsto na NBC T 16.1 a 

EMBRAPA faz parte do escopo das entidades que seguem os normativos da contabilidade 

pública e, portanto, precisam evidenciar esses valores.  

 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Considerando os resultados da pesquisa, que demonstram a falta de informações de 

patentes nas demonstrações financeiras. É extremamente importante que aqueles responsáveis 

por essas demonstrações busquem entender a importância de se mensurar as patentes, pois elas 

têm um poder de agregar muito valor as empresas, tanto públicas como privadas. Entendido 

isso, é preciso ter um aparato melhor e os responsáveis por essas empresas deem o suporte 

necessário para que esses valores sejam evidenciados já que o processo nem sempre é tão 

simples, caso contrário todas as empresas do estudo estariam com seus registros de patentes 

atualizados nas demonstrações financeiras. 

Esse trabalho buscou compreender como estavam sendo realizados os procedimentos 

contábeis relativos as patentes no setor público, especialmente na EMBRAPA. A importância 

disso gira em torno de que a convergência da contabilidade pública passa por dificuldades, e 

que existem peculiaridades que o setor público ainda enfrenta para registrar todas as 

informações contábeis necessárias para obter uma representação fidedigna de seus relatórios. 

Dessa forma, foram realizados procedimentos para buscar tais informações e compará-las para 

analisar os resultados. 



 
 

 

Ademais, os resultados foram em parte como o que era esperado no início da pesquisa. 

A EMBRAPA apresentou de fato um grande número de patentes registradas no INPI, porém 

nenhuma delas estava evidenciada em suas demonstrações contábeis. Mesmo não cumprindo 

com o que era esperado no início do trabalho em relação as demonstrações, o departamento 

responsável ressaltou que já existem tratativas que estão em andamento para que essas patentes 

sejam mensuradas, evidenciadas e reconhecidas. 

Diferentemente de outras pesquisas sobre o assunto, esta buscou entender mais sobre a 

situação de patentes em empresas públicas federais independentes, ramo que ainda não havia 

sido interesse de outros pesquisadores. Vale destacar que já existem trabalhos que evidenciaram 

patentes em Universidades Públicas Federais, porém a pesquisa de patentes acabou se limitando 

em grande parte a essas organizações.  

Conclui-se que o objetivo desse trabalho foi realizado ao demonstrar como estão sendo 

realizadas as tratativas relacionadas a mensuração, evidenciação e reconhecimento de patentes 

da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. Isso pode ser evidenciado com base nos 

resultados demonstrados, como é o caso de a empresa ter 384 registros de patentes no INPI, e 

suas demonstrações não apresentarem valor algum na conta de Patentes do Intangível da 

empresa. Como objetivo secundário da pesquisa podem ser comparados os resultados da 

EMBRAPA com o de outras empresas públicas federais que demonstraram também que não 

existe uniformidade entre o registro de patentes no setor público, algumas evidenciaram e outras 

não. 

Portanto, finalizada a pesquisa da EMBRAPA fica a abertura para outras organizações 

serem analisadas. Assim como as empresas públicas federais em questão outras também passam 

pelo mesmo processo de convergência da contabilidade pública, e enfrentem a mesma 

dificuldade ao mensurar tanto suas patentes como ativos intangíveis com características 

semelhantes. As patentes estão presentes em diversas organizações e ao mensurá-las podem 

alterar de forma expressiva os resultados da entidade, de uma forma muito positiva. 
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